	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Despacho n.º 729/2008 de 12 de Agosto de 2008


Considerando os objectivos do Governo Regional de prosseguir as intervenções que visam a defesa e valorização do património arquitectónico e cultural da Região, encontra-se a decorrer a realização da empreitada de “Conservação e Beneficiação do Museu Carlos Machado – Ponta Delgada”, cujo despacho de adjudicação data de 4 de Maio de 2007 e foi publicado no Jornal Oficial, nº 21, II Série, de 22 de Maio, sob o n.º 465/2007, rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 112/2007, publicada no Jornal Oficial, nº 23, II Série, de 5 de Junho de 2007;

Considerando que já foram autorizados trabalhos a mais, no montante de € 243.087,42 (duzentos e quarenta e três mil e oitenta e sete euros e quarenta e dois cêntimos), correspondentes a 24,997% do valor da adjudicação;

Considerando a nota técnica elaborada pela fiscalização da obra, cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido, a qual refere a necessidade e indispensabilidade de realização de trabalhos complementares de conservação e beneficiação, como condição fundamental para garantir uma solução mínima de qualidade e de segurança de obra acabada;

Considerando que o valor, dos trabalhos necessários à boa conclusão da obra, é de €124.699,47 (cento e vinte e quatro mil, seiscentos e noventa e nove euros e quarenta e sete cêntimos), acrescido IVA à taxa legal em vigor), e que constam do Mapa de Medições e Orçamento elaborado pela Fiscalização da Obra;

Considerando, assim, que, estes trabalhos ultrapassam os 25% do valor da adjudicação da empreitada;

Considerando, por conseguinte, as justificações, motivos e razões descritas na Informação nº INT-DRAC/2008/903, de 10 de Julho, da Direcção Regional da Cultura, e que a adjudicação destes trabalhos deverão fazer parte do novo procedimento concursal;

Considerando que o custo estimado da realização dos trabalhos é inferior a € 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil euros), e que nos termos do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 48.º, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, prevê a possibilidade de recurso ao procedimento por concurso limitado sem publicação de anúncio;

Considerando, ainda, que o projecto de execução da obra se encontra concluído, e que foi aprovado por meu despacho datado de 23 de Julho de 2008;

Considerando, para mais, que a despesa prevista tem enquadramento orçamental pela alínea 6 – Museus, Bibliotecas e Arquivos – Programa 4, Projecto 4.2. do Plano 2008;

Considerando, por último, que importa flexibilizar e imprimir celeridade aos mecanismos de decisão dos procedimentos concursais para adjudicação de bens e serviços e, consequentemente, as competências que, em função da matéria, se mostrem adequadas para o efeito;

Assim, no uso das competências conferidas pelas alíneas b) e z) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 6, do artigo 5.º e na alínea b) do n.º 1, do artigo 16.º, ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 38-A/2004/A, de 11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 19/2006/A, de 5 de Junho, conjugado com a alínea d) do n.º 1 do artigo 18.º e com o artigo 20.º, do Decreto Legislativo Regional n.º 30/2007/A, de 27 de Dezembro, com a alínea d) do n.º 1 do artigo 17.º, do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2008/A, de 28 de Janeiro, em conjugação com o preceituado nos artigos 4.º, 5.º e 27.º e no n.º 1 do artigo 79.º, todos do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e no n.º 4 do artigo 45.º, n.ºs 1 e 3 do artigo 47.º, na alínea b) do n.º 2 e no n.º 3, do artigo 48.º, nos artigos 129.º, 130.º, 131.º e 132.º, todos do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, decido:

1. Autorizar a Direcção Regional da Cultura a proceder à abertura de procedimento por concurso limitado sem publicação de anúncio, efectuando, para o efeito, consulta a cinco (5) empresas, com vista à adjudicação da empreitada para a realização dos “Trabalhos Complementares de Conservação e Beneficiação do Museu Carlos Machado”, pelo valor estimado de € 124.699,47€ (cento e vinte e quatro mil, seiscentos e noventa e nove euros e quarenta e sete cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor;

2. Delegar, no Director Regional da Cultura, as competências para:

a) Aprovar os elementos que servem de base ao concurso;

b) Nomear as comissões de acompanhamento do concurso;

c) Praticar todos os actos subsequentes atinentes a este procedimento, que nos termos da lei sejam cometidos à entidade adjudicante, com excepção da adjudicação.

3. O presente despacho produz efeitos imediatos.

24 de Julho de 2008. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.

